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Introdução 

O que é Avaliação? 

A avaliação é uma análise rigorosa e independente das atividades concluídas ou 

em curso para determinar até que ponto estão a atingir os objetivos planeados 

e a contribuir para a tomada de decisões. 

O que é um Plano de Avaliação? 

Um plano de avaliação é um instrumento conciso e claro sobre como a 

Autoridade de Gestão organiza, para um determinado período de programação, 

o sistema de avaliação do Programa, apresentando o planeamento dos 

exercícios de avaliação previstos, respetivos objetivos e contexto, e quando os 

resultados destes estarão disponíveis.  

No caso particular do Plano de Avaliação do NORTE 2030 é, também, uma forma 

de comunicação importante entre a Autoridade de Gestão e os stakeholders do 

Programa, destinatários e utilizadores dos resultados dos exercícios de 

avaliação previstos no plano. 

Porque se elabora o Plano de Avaliação do Norte 2030? 

No âmbito da regulamentação comunitária, em particular no Regulamento (UE) 

2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho, prevê-se que 

o “O Estado-Membro ou a autoridade de gestão elabora um plano de avaliação 

que pode cobrir mais do que um programa. […]”. Acrescentando-se que o 

Estado-Membro ou a autoridade de gestão “apresenta o plano de avaliação ao 

comité de acompanhamento o mais tardar um ano após a decisão de aprovação 

do programa” 

Em termos da regulamentação nacional, em concreto no Decreto-Lei n.º 5/2023, 

de 25 de janeiro, apresenta-se como competência das Autoridades de Gestão a 

elaboração do plano de avaliação do programa e respetiva implementação. 
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Conclui-se, assim, que a elaboração do Plano de Avaliação do NORTE 2030 

cumpre um imperativo legal, contribuindo, ainda, para melhorar a gestão e 

acompanhamento da avaliação e consistindo num instrumento de planeamento 

da função de avaliação da competência da Autoridade de Gestão do programa. 

O presente documento é constituído por duas partes. A Parte I – Sistema de 

Avaliação do NORTE 2030, enquadra o objeto de avaliação, integrando de forma 

sintética a teoria da programação e as condicionantes da sua elaboração, os 

objetivos e princípios orientadores do sistema de avaliação, bem como o modelo 

de gestão e comunicação das avaliações e utilização dos seus resultados. A 

Parte II – Avaliações a realizar, apresenta as avaliações que abrangem o NORTE 

2030, sistematizando os diversos exercícios de avaliação que incluem tipologias 

de ação do programa, quer sejam da responsabilidade, única e exclusivamente, 

da Autoridade Gestão do Norte 2030, quer sejam contratadas por outras 

entidades que realizem avaliações ex post ao NORTE 2020, ou a políticas 

públicas transversais que se incluem no NORTE 2030. 
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Parte I - Sistema de Avaliação 

1. Planeamento da Avaliação do NORTE 2030 

O Planeamento da Avaliação do NORTE 2030 enquadra-se no âmbito da Rede de 

Monitorização e Avaliação do Portugal 2030 (Rede M&A PT2030), que é 

coordenada pela AD&C e integra, além das Autoridades de Gestão (AG) dos 

Programas do Portugal 2030, o PlanAPP, o GPEARI e a Estrutura de Missão 

Recuperar Portugal. No âmbito desta rede são efetuados os trabalhos de 

preparação do Plano Global de Avaliação do Portugal 2030 (PGA PT2030). Este 

processo participado e amplo, de construção do PGA PT2030 envolve ainda a 

articulação com a Comissão Europeia, com a RePlan e com os parceiros sociais 

representados pelo CES. O PGA PT2030 é, finalmente, ainda discutido no seio da 

Comissão Interministerial de Coordenação do PT 2030 (CIC PT2030) e por esta 

aprovado (cf. alínea i), do n.º 2 do Artigo 9º Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de 

janeiro). 

Por sua vez, e em simultâneo ao referido trabalho de preparação do PGA 

PT2030, a Autoridade de Gestão do NORTE 2030 discute e analisa as avaliações 

a realizar, com base, por um lado, no enquadramento regulamentar comunitário 

e nacional, e por outro lado, no processo de aprofundar conhecimento sobre 

temáticas estratégicas do programa. No seguimento deste processo, a 

Comissão Diretiva aprova as avaliações a realizar no âmbito do NORTE 2030.  

Após a conclusão e aprovação do PGA PT2030 estão reunidas as condições para 

a elaboração final da proposta do Plano de Avaliação do NORTE 2030 que se 

consubstancia no atual documento aprovado pela Comissão Diretiva em 2 de 

novembro de 2023 e aprovado na reunião do Comité de Acompanhamento de 21 

de novembro de 2023. Em 2026, foi aprovada a primeira revisão do PGA do 

PT2030, por deliberação da CIC do PT2030, a 15 de janeiro, da qual resulta a 

presente atualização do Plano de Avaliação do NORTE 2030. 
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2. NORTE 2030: o objeto de avaliação 

2.1. Breve enquadramento 

A Política de Coesão da União Europeia obedece, em cada período de 

programação, a uma sequência de processos e de desenvolvimentos bem 

identificados: inicia-se a partir da Comissão Europeia e implica diferentes 

instâncias de decisão da União Europeia, como o Parlamento Europeu e o 

Conselho Europeu. Concluído o processo de decisão política, inicia-se o diálogo 

entre diferentes instituições de cada Estado-Membro e destas com a Comissão 

Europeia, que se conclui em duas etapas, a primeira, com o estabelecimento do 

Acordo de Parceria, e a segunda, com a aprovação dos respetivos programas. 

Este período de programação (2021-27) iniciou-se com as propostas da 

Comissão Europeia respeitantes à dotação da Política de Coesão orçamentada 

no Quadro Financeiro Plurianual 2021-27 (QFP 2021-27) e aos respetivos 

regulamentos que procuram estabelecer as prioridades de políticas, as 

elegibilidades, ou as taxas de cofinanciamento dos recursos da União. Esta fase 

encerrou-se com a aprovação do QFP 2021-27 e a aprovação desses diferentes 

regulamentos, em meados de 2021 [e.g. Regulamento (UE) Regulamento (UE) 

2021/1056, de 24 de junho; Regulamento (UE) 2021/1057, de 24 de junho; 

Regulamento (UE) 2021/1058, de 24 de junho; Regulamento (UE) 2021/1060, de 24 

de junho].  

Só após a aprovação destes regulamentos passaram a estar reunidas as 

condições para o início do diálogo formal entre a Comissão Europeia e o Estado 

Português para a definição do Acordo de Parceria (PORTUGAL 2030). A 

elaboração e negociação do PORTUGAL 2030, naturalmente, não é neutra no que 

respeita aos programas, regionais e temáticos, que o integram. É durante essa 

fase que esses programas vão adquirindo os seus principais contornos como 

resultado da articulação de diferentes instituições nacionais responsáveis pela 

programação das políticas públicas e desse diálogo entre o Estado Português e 

a Comissão Europeia. 
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Sem prejuízo do diálogo informal, a negociação formal com a Comissão 

Europeia dos programas iniciou-se após a assinatura do PORTUGAL 2030. 

Formalmente, o diálogo estabelece-se com base na submissão de uma versão 

inicial de um programa. Por sua vez, a Comissão Europeia procede à respetiva 

análise a partir da qual formula observações e comentários que são alvo de 

posterior negociação bilateral. Este processo repete-se até se chegar a uma 

versão consensual que possa ser assumida como final para efeitos de 

submissão formal.  

O documento final não pode deixar de constituir um resultado complexo, que 

procura conciliar requisitos regulamentares, respostas às observações da 

Comissão Europeia resultantes das negociações, contributos de consulta 

pública e descrição das políticas públicas. Na prática, o documento final 

constitui-se no anexo à referida Decisão de Execução da Comissão Europeia nº 

C (2022) 9319 final, de 14 de dezembro, e, portanto, corresponde sobretudo a um 

contrato que vincula o Estado Português e a Comissão Europeia.  

A teoria da programação termina com a definição deste Plano de Avaliação do 

NORTE 2030, visto que se encontram concluídos, os aspetos determinantes do 

modelo lógico da programação que é constituído pelos seguintes requisitos: i) 

definição de objetivos específicos, estabelecendo indicadores de 

acompanhamento (realização e resultado) com metas específicas e 

mensuráveis a alcançar, ii) definição das estratégias, das abordagens e das 

ações necessárias para atingir as metas estabelecidas, iii) identificação dos 

recursos financeiros e organizacionais adequados e iv) monitorização e 

avaliação do progresso do desempenho do programa e realização dos 

ajustamentos necessários. 

2.2. O Programa NORTE 2030 

A estrutura programática do NORTE 2030 revela-se de grande complexidade 

pela diversidade de matérias que contempla. Desde logo trata-se de um 

Programa multifundo com financiamento do FEDER, do FSE+ e do FTJ. Para além 

disso, mobiliza uma significativa variedade temática prevista em cada um dos 
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Objetivos de Política (OP), verificando-se que o NORTE 2030 abrange os 5 OP 

previamente definidos pela regulamentação da União Europeia e adaptados à 

Região e que são os seguintes: OP 1 - Norte + Competitivo, OP 2 – Norte + Verde, 

OP 3 – Norte + Conectado, OP 4 – Norte + Social, OP 5 – Norte + Próximo dos 

Cidadãos, acrescido ainda por um Eixo Prioritário - Norte Neutro em Carbono e 

Transição Justa, dedicado à mobilização do Fundo de Transição Justa de 

Matosinhos (devido ao encerramento da atividade da refinaria da Petrogal). 

Paralelamente, contempla também o Eixo Prioritário relativo à componente da 

Assistência Técnica. 

Após a Reprogramação de 2025 o NORTE 2030 apresenta por OP e Eixo 

Prioritário as dotações financeiras apresentadas no quadro seguinte. 

Tabela 1 – Dotações Financeiras do NORTE 2030 

OP 
Prioridade 

/ Eixo 
Fundo  

Dotação 
Prioridade  

Reprog 2025 

1 

1A FEDER Norte mais Competitivo 786 633 000 

1C FEDER Norte mais Tecnológico 25 000 000 

1E FEDER Norte mais Seguro e Inovador 50 000 000 

2 

2A FEDER Norte mais Verde e Hipocarbónico 625 667 000 

2B FEDER Norte mais Verde e Hipocarbónico e Mobilidade Sustentável 45 600 000 

2D FEDER Norte mais Solidário 52 000 000 

2F FEDER Norte mais resiliente e sustentável 115 000 000 

2G FEDER Norte mais Descarbonizado 10 000 000 

3 
3A FEDER Norte mais Conectado 76 800 000 

3E FEDER Norte mais Seguro e Conectado 8 000 000 

4 

4A FEDER Norte mais Social 200 300 000 

4H FEDER Norte mais Coeso 84 508 379 

4A FSE+ Norte mais Social 285 265 612 

5 
5A FEDER Norte mais Próximo dos Cidadãos 692 800 490 

5H FEDER Norte mais Inclusivo 201 182 367 

6 6A FTJ Norte Neutro em Carbono e Transição Justa 59 956 878 

7 7A FSE+ Assistência técnica 76 500 000 

        3 395 213 726 
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Apresentam-se, na tabela seguinte, os Objetivos Específicos comtemplados no 

NORTE 2030 após a Reprogramação de 2025. 

Tabela 2 - Objetivos Específicos, por Fundo e tipologia de operações no NORTE 2030 

Fundo OE Objetivo Específico 

FEDER 1.1 Reforçar a investigação, inovação e adoção de tecnologias avançadas 
FEDER 1.2 Digitalização da Administração Pública Regional e Local 
FEDER 1.3 Crescimento e competitividade das PME 
FEDER 1.4 Especialização inteligente, redes e capacitação institucional  

FEDER 
1.6 

Desenvolvimento de tecnologias críticas (STEP) 
FEDER 1.7 Capacidades industriais de defesa 
FEDER 2.1 Eficiência energética na administração regional e local  
FEDER 2.2 Energia renovável 
FEDER 2.4 Adaptação às alterações climáticas 
FEDER 2.5 Gestão sustentável da água 
FEDER 2.6 Economia circular  
FEDER 2.7 Proteção da natureza e biodiversidade 
FEDER 2.8 Mobilidade urbana sustentável  
FEDER 2.10 Reconstrução em resposta a desastres naturais 
FEDER 2.12 Interligações energéticas e infraestruturas de carregamento 
FEDER 3.2 Ferrovia 
FEDER 3.3 Mobilidade militar 
FEDER 4.2 Infraestruturas do Ensino superior 
FEDER 4.5 Saúde-hospitais 
FEDER 4.6 Cultura e turismo sustentáveis 
FEDER 4.7 Habitação a preços acessíveis (+ social) 
FSE+ 4.1 Apoio ao emprego e ao empreendedorismo 
FSE+ 4.4 Adaptação dos trabalhadores à mudança 
FSE+ 4.6 Formação superior (Cursos TeSP e outros) 
FSE+ 4.8 Inclusão ativa 
FSE+ 4.11 Acesso a serviços de qualidade  

FEDER 5.1 Desenvolvimento integrado nas zonas urbanas 
FEDER 5.2 Desenvolvimento integrado nas zonas não urbanas (PROVERE) 
FEDER 5.3 Habitação a preços acessíveis (+ próximo) 

FTJ  -  Plano Territorial para a Transição Justa de Matosinhos 
FSE+  -  Assistência Técnica 
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3. Estratégia de Avaliação do Portugal 2030 e do NORTE 2030 

3.1. Objetivos e princípios orientadores 

O Plano de Avaliação do NORTE 2030 considera os objetivos e princípios 

definidos no PGA PT2030.  

Deste modo o objetivo global do plano consiste em: 

Contribuir para melhorar e aperfeiçoar a estratégia, a 

implementação e a execução do NORTE 2030, tendo em 

consideração os problemas estruturais específicos da Região, bem 

como aferir a sua eficácia, eficiência, relevância, coerência, impacto 

e valor acrescentado da União. 

Este objetivo global será prosseguindo tendo em consideração os seguintes 

objetivos específicos: 

 Dar a conhecer o quadro lógico e integrado das avaliações a realizar ao 

NORTE 2030. 

 Assegurar um nível elevado de qualidade das avaliações. 

 Garantir uma adequada divulgação e discussão pública das avaliações 

efetuadas ao longo de todo o processo avaliativo. 

 Assegurar a utilização das avaliações através do envolvimento dos 

atores relevantes em todas as fases do processo e da criação de 

mecanismos de implementação dos resultados da avaliação (follow-up). 

 Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de avaliação, 

sobretudo através da capacitação, envolvendo os responsáveis pela 

conceção e implementação de políticas. 

Dos objetivos comummente associados à função de avaliação destacam-se os 

seguintes para as avaliações a realizar no âmbito do NORTE 2030: 

 Melhorar o programa: a avaliação é uma ferramenta de gestão para 

alcançar melhores resultados, fornecendo aos tomadores de decisão 
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evidências e informações objetivas sobre o desempenho e as boas 

práticas. O foco está no que funciona, porquê e em que contexto, 

identificando ainda o que não funciona e como se pode corrigir.  

 Prestar contas: avaliações objetivas e independentes ajudam as 

organizações a prestar contas aos stakeholders e ao público em geral. 

Uma avaliação determina o mérito e a qualidade de uma iniciativa ou 

programa.  

 Aumentar o conhecimento: as avaliações contribuem para desenvolver 

conhecimento, por forma a garantir a capacitação institucional. As 

avaliações são parte de um exercício permanente e de um processo 

contínuo de geração e aplicação do conhecimento avaliativo.  

Os princípios orientadores do Plano de Avaliação do NORTE 2030, correspondem 

aos definidos para o PGA PT2030, e apresentam-se aqui de forma sucinta: 

utilidade, oportunidade, credibilidade, adaptabilidade, independência, parceria, 

transparência e aprendizagem. 

3.2 Modelo de Governação da Avaliação  

A elaboração do Plano de Avaliação do NORTE 2030 é da responsabilidade da 

AG, beneficiando da articulação em rede que subjaz à elaboração do PGA 

PT2030, com o qual estes Planos asseguram a coerência e alinhamento. Cada 

AG deve concluir e submeter o Plano de Avaliação do Programa para aprovação 

do respetivo Comité de Acompanhamento (CA). 

O CA do NORTE 2030 aprova o Plano de avaliação, até um ano após a aprovação 

do programa, e aprova as revisões necessárias ao longo do período de 

programação. Neste âmbito, compete, ainda, a este órgão, examinar os 

progressos alcançados na realização das avaliações e o seguimento dado às 

constatações efetuadas.  

Dada a forte inter-relação entre o PGA e o Plano de avaliação do NORTE 2030, 

o seu processo de elaboração e aprovação (e revisões anuais) tem uma 

natureza interativa e sequencial: 
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 O PGA, sendo construído e consensualizado no âmbito da Rede M&A 

PT2030 (consultar os seus objetivos e composição no PGA PT2030), é 

sujeito a validação política pela CIC que aprova a estratégia global e os 

princípios orientadores da avaliação do Portugal 2030; 

 Por sua vez, o Plano de Avaliação do NORTE 2030 incorpora essa 

estratégia (global e específica) e a incidência avaliativa específica ao 

programa, e é submetido a aprovação pelo Comité de Acompanhamento. 

Deste processo podem decorrer propostas de ajustamento e/ou 

aprofundamento do esforço de avaliação. Tal significa que podem ser 

sugeridas novas avaliações/estudos não inicialmente previstos no PGA, 

ajustamentos da calendarização das avaliações do Programa e 

alterações das especificações dessas avaliações. 

 As alterações que venham a ser propostas no âmbito dos Comités de 

Acompanhamento serão repercutidas, subsequentemente, no PGA 

PT2030, salvaguardadas as situações em que tais alterações configurem 

alterações substantivas à dimensão estratégica e princípios orientadores 

do PGA PT2030. Isto significa que propostas que diminuam o seu alcance 

e incidência (p.e. eliminando avaliações) deverão ser objeto de discussão 

prévia na Rede M&A PT 2030 e consubstanciadas em proposta de 

alteração do PGA PT2030 a submeter à CIC PT2030. 

Estes procedimentos visam assegurar, simultaneamente, a coerência 

estratégia e operacional do PGA e dos Planos de Avaliação dos Programas, bem 

como os princípios de utilidade e adaptabilidade destes Planos. 

O modelo de governação dos fundos está consagrado nas decisões da AG do 

NORTE 2030 e do Comité de Acompanhamento, bem como no Decreto-Lei nº 

5/2023, de 25 de janeiro. 

3.3 Quadro lógico das avaliações 

A ênfase da orientação para os resultados continuará a exercer uma forte 

influência na função de avaliação neste período. Consequentemente, a aferição 
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da eficácia, da eficiência (incluindo a dimensão operativa), da relevância, da 

coerência, do impacto das intervenções e do valor acrescentado da união, com 

vista a melhorar a qualidade da sua conceção e implementação, bem como dos 

seus resultados, será central no modelo de avaliação a implementar. Poderão 

ainda, quando pertinentes, ser considerados critérios adicionais, como a 

inclusão, a não discriminação e a notoriedade. Para o efeito, serão 

desenvolvidas avaliações de implementação, de impacto e globais, que se 

definem conforme se explica de seguida: 

 Avaliações de implementação: visam avaliar a fase de implementação da 

intervenção ou do programa, nomeadamente, se o desenho da 

intervenção permite obter os resultados esperados, se e como está a 

atingir os seus destinatários, e na eficácia e eficiência dos mecanismos 

de gestão e implementação. 

A utilidade potencial destas avaliações permite: i) identificar 

oportunidades de melhoria na implementação das intervenções; (ii) 

procurar a explicação para a existência de desvios consideráveis na 

consecução dos objetivos; iii) fundamentar processos de revisão ou 

reprogramação; iv) contribuir para informar as avaliações de impacto. 

 Avaliações de impacto: visam distinguir e medir os efeitos de uma 

intervenção da contribuição de outros fatores para um determinado 

objetivo e compreender o funcionamento da intervenção em causa na 

produção desses efeitos. 

As avaliações de impacto devem ser focadas e circunscritas no seu 

objeto, permitindo: i) concentrar recursos e competências especializadas 

numa temática específica; ii) aumentar a robustez metodológica (p.e. 

amostras de maior dimensão de uma intervenção); iii) identificar a 

diversidade de fatores contextuais e/ou especificidades que explicam 

resultados heterogéneos; iv) considerar a dimensão territorial na análise 

dos resultados das intervenções. 
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 Avaliações globais: visam a análise agregada de um conjunto alargado 

de instrumentos de política e do seu contributo para um objetivo comum 

de nível “macro”. 

Serão desenvolvidos três tipos de avaliações, em função do momento em que 

são realizadas: ex ante, on going e ex post (consultar as definições no PGA PT 

2030). Destaca-se, aqui, que o Plano de Avaliação do NORTE 2030 inclui o 

desenvolvimento de várias avaliações ex post do NORTE 2020 em termos de 

diferentes intervenções temáticas. A avaliação ex ante é obrigatória para a 

mobilização dos instrumentos financeiros no NORTE 2030. 

Para cada avaliação serão selecionados os critérios de avaliação mais 

apropriados à finalidade/foco da avaliação: nas avaliações de implementação 

privilegiar-se-ão os critérios relevância, coerência, eficácia e eficiência 

operativa, enquanto as avaliações de impacto incidirão, sobretudo, na análise da 

eficiência, eficácia, impacto, sustentabilidade e valor acrescentado europeu, 

podendo, contudo, englobar a totalidade dos critérios (consultar as definições 

no PGA PT2030).  

A identificação das necessidades de avaliação a realizar (apresentadas na Parte 

II) foi informada pelas seguintes atividades e produtos: 

 Ações desenvolvidas no seio da Rede M&A PT2030, designadamente o 

processo de consulta e recolha de propostas de avaliação apresentadas 

pelas Autoridades de Gestão. Acrescem ações de auscultação de outros 

stakeholders relevantes nas políticas públicas abrangidas, 

designadamente aqueles representados na CIC Portugal 2030, o CES e os 

contributos recolhidos no âmbito da RePLAN. 

 Relatório Síntese dos Resultados das Avaliações do Portugal 2020, que 

sistematiza o conhecimento produzido no ciclo de avaliação anterior, 

nomeadamente os resultados das avaliações realizadas no âmbito do 

PGA PT2020. Este relatório sinaliza como “pistas de análise para 
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avaliações futuras” alguns dos gaps de conhecimento ou necessidades 

mais prementes de avaliação decorrentes das avaliações efetuadas. 

 Estudos de avaliabilidade de políticas públicas cofinanciadas, em áreas 

de maior relevo estratégico e financeiro na programação, e que 

correspondem também a áreas de continuidade no PT2030. Estes 

estudos têm como objetivo preparar o processo avaliativo destas áreas, 

ao consolidar Teorias da programação, identificar as necessidades de 

avaliação mais prementes e identificar as abordagens metodológicas 

mais adequadas para lhes dar resposta. 

 Estudos sobre Metodologias de Avaliação de Políticas Públicas, 

financiados pelo Programa Operacional de Assistência Técnica do 

Portugal 2020, com vista à identificação e fundamentação das 

abordagens metodológicas de avaliação de impactos mais adequadas à 

avaliação de intervenções específicas financiadas pelos fundos 

europeus, definindo, para o efeito, o roteiro metodológico a implementar 

na operacionalização das abordagens identificadas. 
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4. Preparação e Realização de cada avaliação 

4.1. Recolha de informação de suporte às avaliações 

A monitorização estratégica e operacional não constitui um processo distinto da 

avaliação. São, sem dúvida, processos complementares e como é bem 

percetível, o sucesso do segundo (avaliação) depende muito do primeiro 

(monitorização). 

A monitorização pode ser definida como o processo contínuo através do qual os 

stakeholders obtêm feedback regular sobre o progresso alcançado no sentido 

de cumprir as suas metas e objetivos. Numa abordagem mais limitada, a 

monitorização pode centrar-se no acompanhamento dos projetos e na 

utilização dos recursos financeiras. No entanto, entende-se aqui uma 

abordagem mais ampla, em que a monitorização também envolve o 

acompanhamento de estratégias e ações tomadas por outras entidades, 

nomeadamente no quadro da gestão de programas regionais da UE27, e a 

descoberta de novas estratégias e ações que podem ser aplicadas para garantir 

o progresso rumo aos resultados mais importantes. 

Tal como já referido neste documento, a avaliação é uma análise rigorosa e 

independente das atividades concluídas ou em curso para determinar até que 

ponto estão a atingir os objetivos planeados e a contribuir para a tomada de 

decisões.  

A principal distinção entre os dois é que as avaliações são feitas de forma 

independente para fornecer à AG uma avaliação objetiva sobre se estão (ou não) 

a ser atingidos os resultados pretendidos. São também mais rigorosos nos seus 

procedimentos, conceção e metodologia, e geralmente envolvem análises mais 

extensas.  

Contudo, os objetivos tanto da monitorização como da avaliação são muito 

semelhantes, ou seja, pretendem fornecer informações que possam ajudar a 
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informar decisões, a melhorar o programa e a alcançar os resultados 

planeados. 

Visto de outro modo, também está regularmente previsto que a AG garante os 

procedimentos requeridos para produzir e recolher os dados necessários às 

avaliações (Regulamento (UE) nº 2021/1060 Art. 44º 4). E de forma mais 

detalhada, na legislação nacional, n.º 1 do Artigo 15º do Decreto-Lei nº 5/2023, 

são atribuídas as seguintes competências às AG, nesta matéria: kk) Assegurar 

os registos necessários para o arquivo eletrónico dos dados de cada operação, 

para os exercícios de monitorização, avaliação, gestão financeira, certificação, 

e auditoria, incluindo, se for caso disso, os dados sobre os participantes 

individuais nas operações; […] mm) Assegurar a recolha e o tratamento de dados 

físicos, financeiros e estatísticos sobre a execução do programa, necessários 

para a elaboração dos indicadores de acompanhamento e para os estudos de 

avaliação estratégica e operacional […]. 

4.2. Gestão e acompanhamento das avaliações 

O planeamento e a gestão de cada avaliação requerem um modelo específico, 

que contemple quer a definição dos atores e suas responsabilidades, quer os 

mecanismos de envolvimento destes. Pretende-se que o processo de avaliação 

seja de responsabilidade partilhada envolvendo um conjunto alargado de 

stakeholders, de forma a garantir a utilidade e a elevada qualidade técnica do 

mesmo, por via do contributo de diferentes competências e perspetivas, e, em 

simultâneo, assegurar que o próprio processo de avaliação se constitua como 

um mecanismo de capacitação dos stakeholders. 

Compete à entidade responsável pela avaliação coordenar a avaliação em todas 

as suas fases, assegurando: i) o lançamento do concurso (destacando-se a 

elaboração dos documentos do concurso por forma a garantir a participação 

dos concorrentes em condições de igualdade e a promoção da concorrência); ii) 

a verificação do cumprimento do Caderno de Encargos/contrato durante a 

realização das avaliações e a aprovação dos produtos da avaliação; iii) a 
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coordenação dos Grupos de Acompanhamento; iv) a disponibilização da 

informação constante nos sistemas de informação dos fundos e o apoio aos 

avaliadores na intermediação com os stakeholders; v) o acompanhamento da 

implementação das recomendações; vi) e a divulgação dos resultados da 

avaliação. 

No caso das avaliações transversais, cada entidade responsável pela avaliação 

deverá assegurar um modelo de governação que garanta a boa articulação com 

as demais Autoridades de Gestão envolvidas. 

No Grupo de Acompanhamento (GA) da avaliação, referido anteriormente, 

deverão estar representadas entidades ou órgãos com relevância no objeto da 

avaliação e, caso se considere adequado, por peritos. A abrangência atual dos 

GA e o grau de participação dos seus membros em cada fase do processo 

avaliativo deverá ser repensada, em articulação com as opções que vierem a 

ser tomadas no envolvimento do Comité de Acompanhamento. As opções a 

tomar deverão garantir um duplo objetivo: um envolvimento alargado dos 

stakeholders nos processos avaliativos e eficácia nessa participação na 

qualidade do processo avaliativo. 

O Grupo de Acompanhamento da avaliação deverá assegurar a função de 

controlo da qualidade técnica e metodológica da avaliação, que inclui a 

verificação da adequabilidade dos métodos e técnicas propostos e da sua 

aplicação, e a qualidade dos dados mobilizados, das análises realizadas e da 

robustez das conclusões apresentadas. Esta função é exercida no âmbito da 

função da representação institucional dos principais parceiros envolvidos na 

temática da avaliação, garantindo a participação das entidades com eventuais 

responsabilidades no seguimento a dar às conclusões e recomendações 

produzidas. O Grupo de Acompanhamento reunirá sempre que se justifique, por 

convocatória da entidade responsável pela avaliação. 

Estas duas entidades – entidade responsável pela avaliação e Grupo de 

Acompanhamento – terão um papel determinante na análise e elaboração 
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conjunta dos pareceres aos relatórios entregues pelos avaliadores, emitidos 

para efeito de aceitação dos produtos da avaliação pela entidade responsável 

pela avaliação.   
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5. Comunicação dos Resultados das Avaliações do NORTE 2030 

A comunicação das conclusões e recomendações das avaliações tem um papel 

fundamental na concretização dos princípios da utilidade, da transparência e da 

aprendizagem. 

A utilidade de uma avaliação cumpre-se quando os seus resultados são 

conhecidos, compreendidos e utilizados. Uma cuidada comunicação externa 

sobre os resultados da avaliação, com suportes comunicacionais, mensagens, 

níveis de tecnicidade e linguagens adaptadas a diferentes destinatários, permite 

uma melhor compreensão dos propósitos e resultados da avaliação, 

potenciando a sua utilização e dando resposta ao princípio da transparência na 

prestação de contas aos cidadãos de uma forma compreensível. Não menos 

importante, permite uma maior capacitação e responsabilização dos decisores 

e responsáveis das políticas e programas públicos pelos resultados alcançados, 

através de um debate público mais informado. 

A estratégia global de comunicação no Plano de Avaliação tem o seguinte 

objetivo geral: divulgar os resultados das avaliações ao nível político, 

institucional e público, potenciando o debate sobre os mesmos, a fim de 

contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de avaliação e de prestação 

de contas, bem como, para a valorização dos processos de avaliação na tomada 

de decisão e na ação para a mudança. 

Os destinatários no âmbito de cada avaliação serão identificados para a 

divulgação dos resultados da avaliação, considerando desde já os seguintes 

segmentos possíveis de destinatários: Organismos intermédios, Administração 

Pública central, regional e local, Comunicação social/jornalistas, Universidades 

e Politécnicos, Avaliadores, Parceiros Sociais, Beneficiários finais dos 

programas e, finalmente o Público em geral (consultar os produtos e 

destinatários de comunicação dos resultados das avaliações no PGA PT2030, 

págs. 50 e 51). 
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Neste âmbito, importa referir, por último, a necessidade de prever as ações de 

divulgação a desenvolver no período de programação 2021- 2027 que passam, 

por vezes por obrigações regulamentares, mas não só, e que podem ser 

consideradas, a título de exemplo, as seguintes:  entrevistas/reuniões, 

divulgação nos websites pertinentes, apresentação pública (conferência, 

seminário ou outros), comunicados de imprensa, entrevistas nos órgãos de 

comunicação social, divulgação em redes sociais. 
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6. Utilização dos Resultados das Avaliações que abrangem o NORTE 2030 

6.1. Processo de implementação das recomendações das avaliações 

Um dos fatores de sustentação da utilização das avaliações reside no processo 

de acompanhamento da implementação das recomendações (follow-up) que 

tem carácter obrigatório para as avaliações previstas, através da criação de 

instrumentos específicos para o efeito. Será implementada a seguinte 

estratégia. 

Objetivo geral: responsabilizar, monitorizar e prestar contas sobre o uso (quem, 

como e quando) das conclusões e recomendações das avaliações e promover a 

aprendizagem organizacional tendo em vista contribuir para a melhoria dos 

programas e políticas públicas. 

Medidas: 

  Definição das entidades intervenientes no processo de follow-up e 

respetivas responsabilidades, designadamente da entidade responsável 

pela coordenação do follow-up de cada avaliação, em regra é coincidente 

com a entidade responsável pela avaliação, sem prejuízo da coordenação 

global do processo do follow-up das avaliações do Portugal 2030, que 

compete à AD&C. 

 Definição de um conjunto de etapas e ferramentas de apoio ao processo 

de follow-up e à articulação entre as entidades intervenientes. Essas 

etapas e ferramentas visam estruturar os fluxos de informação entre os 

intervenientes e permitir a adequada tramitação e monitorização das 

recomendações de cada avaliação, bem como a monitorização global do 

seguimento dados às recomendações das avaliações realizadas no 

âmbito do PGA PT2030.  

 Definição de prazos indicativos para a implementação do processo de 

follow-up, estabelecendo claramente o momento em que este se inicia e 

o momento em que, formalmente, se conclui – sem prejuízo de algumas 
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das recomendações remeterem para horizontes temporais que 

extravasam o período definido e da natureza deste processo ser 

iminentemente on going. 

 Divulgação do processo de follow-up, quer por via da sua publicação no 

site da AD&C e das Autoridades de Gestão, quer no âmbito dos produtos 

e fóruns de acompanhamento e monitorização do Portugal 2030, dos 

Programas e da avaliação.   

 Sensibilização e promoção do processo de follow-up junto das entidades 

intervenientes, quer sejam as que tenham responsabilidades diretas na 

sua operacionalização – AD&C, Autoridades de Gestão, Comités de 

Acompanhamento – quer junto dos potenciais destinatários das 

recomendações.  

6.2 Articulação entre avaliação e o acompanhamento do NORTE 2030 

As avaliações a realizar no âmbito do Plano de Avaliação do NORTE 2030 

assumem um papel relevante contribuindo para a monitorização e 

acompanhamento do NORTE 2030, que é tributário das avaliações e 

simultaneamente uma fonte de informação para a implementação e revisão do 

próprio plano. 

Tendo como objetivo último melhorar a qualidade da conceção e execução dos 

programas, as avaliações do PGA PT2030 devem contribuir para as seguintes 

dimensões de acompanhamento: 

 Avaliação anual do desempenho dos Programas 

No âmbito da preparação da reunião anual entre a Comissão e o Estado-

Membro, fornecer informação sobre os progressos alcançados na realização 

das avaliações, sínteses das avaliações e o seguimento dado às constatações 

efetuadas. Para tal, será desenvolvido um relatório síntese anual, de cariz 

interno, das avaliações e do processo avaliativo, que sirva de base ao reporte a 

efetuar no Encontro Anual e nos Comités de Acompanhamento. 
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 Revisão intercalar que suporta eventuais pedidos de alteração do Acordo 

de Parceria e dos Programas (até 31 março 2025) 

O Estado-Membro apresenta à Comissão, até 31 de março de 2025, uma 

avaliação para cada programa sobre o resultado da revisão intercalar. No que 

se refere aos programas apoiados pelo FEDER, pelo FSE+, pelo Fundo de 

Coesão e pelo FTJ, o Estado-Membro reaprecia cada programa, tendo em conta 

os seguintes elementos: 

a) Os novos desafios identificados nas recomendações específicas por país 

pertinentes adotadas em 2024; 

b) Os progressos realizados na execução do Plano Nacional Integrado em 

matéria de Energia e Clima, caso seja pertinente; 

c) Os progressos realizados na execução dos princípios do Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais; 

d) A situação socioeconómica do Estado-Membro ou da região em causa, com 

especial ênfase nas necessidades territoriais e tendo em conta eventuais 

desenvolvimentos negativos consideráveis em termos financeiros, económicos 

ou sociais; 

e) Os principais resultados das avaliações pertinentes; 

f) Os progressos alcançados na realização dos objetivos intermédios, tendo em 

conta as maiores dificuldades encontradas na execução do programa. 

Para além da alínea e), as avaliações do PGA PT2030 podem contribuir para as 

restantes alíneas, sempre que existam avaliações realizadas ou em curso com 

conteúdos relacionados. 

 Relatório final de desempenho do programa do NORTE 2030  

Cada autoridade de gestão apresenta à Comissão, até 15 de fevereiro de 2031, 

um relatório final sobre o desempenho do programa. 
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 Relatório anual de monitorização do Portugal 2030, elaborado pelo órgão 

de coordenação técnica do Portugal 2030 (AD&C) 

A avaliação contribuirá, por via da informação que fornece ao processo de 

Revisão Intercalar, para a elaboração do seguinte relatório da competência da 

Comissão Europeia: 

 Relatório sobre o resultado da revisão intercalar 

A Comissão Europeia elabora, até ao final de 2026, um relatório sobre os 

resultados da revisão intercalar, para apresentação ao Parlamento Europeu e 

ao Conselho. 

Por fim, de forma a potenciar o uso das avaliações e a melhorar de forma 

contínua o processo avaliativo, prevê-se a realização de um relatório a elaborar 

na fase final da programação que sintetize os resultados das avaliações 

desenvolvidas terminadas até esse momento e faça um balanço do processo 

avaliativo. 

 Relatório síntese final das avaliações e do processo avaliativo 

Este relatório global a realizar no final do período de programação terá 

semelhanças com os relatórios desenvolvidos na fase final do NORTE 2020, em 

dezembro de 2022 e contribuirá para a realização do Relatório Global 

semelhante ao “Relatório síntese dos resultados das avaliações do PGA 

PT2020”, de abril de 2023 e revisto em maio de 2025. 

Uma vez que no n.º 2 do Artigo 44º do Regulamento (UE) nº 2021/1060 refere que 

“(…) é realizada, até 30 de junho de 2029, uma avaliação de cada programa para 

apreciar o seu impacto.”, o que pode ser alcançado realizando várias avaliações 

temáticas, e no final do período de programação.  
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Parte II - Avaliações a realizar 

1. Listagem das Avaliações que abrangem o NORTE 2030 

A estratégia de avaliação do Portugal 2030, materializada na lista de avaliações 

a realizar, reflete os objetivos e princípios orientadores explanados na Parte I 

deste documento, o tipo de avaliações a realizar e as necessidades de 

conhecimento identificadas por diferentes vias: a identificação de necessidades 

avaliativas no âmbito da Rede M&A PT2030, a auscultação de stakeholders 

relevantes nas políticas públicas abrangidas, o Relatório Síntese dos 

Resultados das Avaliações do Portugal 2020, os Estudos de avaliabilidade de 

políticas públicas cofinanciadas em curso e os Estudos sobre metodologias de 

avaliação de políticas públicas. 

Neste contexto, a estratégia de avaliação passa por privilegiar avaliações de 

impacto, a realizar no início do período de programação, incidindo, neste caso, 

em intervenções do PORTUGAL2020 com continuidade no NORTE 2030. Fazem-

se, igualmente, algumas avaliações de processo/implementação na primeira 

parte do período de programação incidindo em aspetos suscetíveis de resultar 

em contributos relevantes para a melhoria da qualidade da execução das 

intervenções. 

A lógica da programação conduz à realização de avaliações de impacto 

temáticas, transversais a vários Programas, com diferentes focos, sobretudo 

incidindo em instrumentos de política ou áreas de política (analisando mais do 

que um instrumento que contribui para o mesmo objetivo específico), mas 

também em algumas avaliações globais com incidência em grandes agendas 

(analisando vários instrumentos que contribuem para o mesmo objetivo global), 

ou ainda com incidência em áreas geográficas, quando se analisa o contributo 

de um conjunto de instrumentos no Norte. A análise do território será coberta 

ou pelas avaliações com incidência em áreas geográficas ou pelas avaliações 

de impacto com incidência nos instrumentos/áreas de política que incluam 

análises desagregadas pelos diferentes territórios. 
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Seguindo a macroestrutura programática do Portugal 2030, e tendo em conta o 

modelo de governação do PT 2030, a estratégia de avaliação do PT2030 é 

definida em função de cada um dos Objetivos de Política (OP) mobilizados pelos 

Programas, garantindo um racional próprio e um equilíbrio de avaliações por 

OP.  

Para além das avaliações, com requisitos próprios, serão realizados estudos de 

apoio à implementação, quando se pretende efetuar diagnósticos e propor 

soluções alternativas de apoio à gestão/implementação dos Programas. Estes 

estudos abordam temas tão diversos como a captação de procura, processos 

de seleção, eficiência dos sistemas de gestão, tempos de decisão ou princípios 

horizontais. São apresentados na última linha de cada tabela nas páginas 

seguintes, no entanto, os estudos agora apresentados não pretendem cobrir de 

forma exaustiva a totalidade dos estudos a realizar.  

A coordenação de cada avaliação é atribuída segundo os seguintes critérios: as 

avaliações que incidam apenas num Programa serão da responsabilidade da 

respetiva AG; as restantes serão da responsabilidade da AD&C ou de uma das 

Redes de articulação funcional, com coordenação que pode ser assumida por 

qualquer uma das Autoridades de Gestão dos Programas que as integram. A 

AD&C assumirá a coordenação das avaliações com âmbitos mais alargados e 

daquelas em que se apostará na experimentação metodológica. As avaliações 

globais serão assumidas por uma combinação RePlan/AD&C/ PlanAPP. 

Na tabela seguinte apresenta-se a listagem das avaliações consideradas no 

PGA PT2030, que abrangem o NORTE 2030, ou intervenções incluídas no 

programa. 
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Tabela 3 – Listagem das avaliações que abrangem o NORTE 2030 

Tipologia OP N.º Designação da Avaliação 

Avaliações do 
Plano de 

Avaliação do 
NORTE 2030 

Transversal A67 Operacionalização do Norte 2030 

OP1 A02 RIS3 e Sistema Regional de Inovação do Norte 

OP5 A48 Impacto das Abordagens Territoriais do Norte 2030 

Transversal A56 Impacto do Norte 2030 

Avaliações do 
PGA PT2030 

OP1 A01 Alteração do Perfil de especialização da Economia Portuguesa 

OP1 A11 Apoios à Internacionalização 

OP1 + OP4 A12 Qualificação das empresas 

OP1 A13 Apoios à Ciência - SAICT 

OP1 A14 Apoios à Inovação - SI I&DT 

OP1 A15 Sistema de Incentivos à Inovação Produtiva 

OP1 A16 Ex ante Instrumentos Financeiros e Híbrido 

OP2 + OP3 A17 Mobilidade para a transição climática 

OP2 A19 Eficiência energética e Comunidades de Energia Renovável 

OP2 A21 Ciclo Urbano da Água 

OP2 A22 Gestão de resíduos 

OP2 A23 Mobilização dos apoios à eficiência energética 

OP4 A24 Qualificações e produtividade 

OP4 A26 Qualificação superior de jovens 

OP4 A27 Qualidade do sistema educação e inclusão dos grupos desfavorecidos 

OP4 A29 “Ups/reskilling” da população adulta empregada 

OP4 A33 Bolsas de doutoramento 

OP4 A35 Emprego como combate à exclusão 

OP4 A36 Garantia para a infância 

OP4 A38 Inserção de Cidadãos estrangeiros e minorias étnicas 

OP4 A39 Microempreendedorismo 

OP4 A40 Inovação social 

OP4 A41 Apoios ao emprego 

OP4 A43 Igualdade de género 

Transversal A55 Impacto Macroeconómico 

Avaliação/ 
Estudo 

Transversal AC1 Avaliação do Plano Global de Comunicação do PT2030 

Estudos OP1 E1 Complementaridade entre Sistemas de Incentivos 

OP2 + OP3 E2 Apuramento do indicador da redução de emissões de GEE 

Transversal E3 Princípio do DNSH 

Transversal E5 Tagging: Clima e Biodiversidade 

OP4 E9 Contributo do FSE+ para os objetivos Pacto Ecológico Europeu 
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Em conclusão verifica-se que a AG do NORTE 2030 terá de acompanhar, ou 

contratar e acompanhar nos casos das avaliações do Plano de Avaliação NORTE 

2030, um total de 29 avaliações, a Avaliação do Plano Global de Comunicação do 

PT2030 e 5 estudos, o que consiste em participar ativamente em 35 Grupos de 

Acompanhamento assegurando as funções já descritas neste documento. 

A revisão de 2026 consequência da revisão do PGA do PT 2030 de 2025, aprovada 

pela CIC do PT2030 em 15 de janeiro de 2026.Adiamento avaliações / estudos de 

2024 para 2025: 

• Apoios à Internacionalização (2024->2025) 

• Ex ante Instrumentos Financeiros e Híbrido (2024->2025) 

• Qualificação superior de jovens (2024->2025) 

• Adaptação da ferramenta de cálculo de Emissões de Gases com Efeito de 

Estufa (GEE) (2024-> 2025) 

• Princípio do DNSH (2024->2025) 

Adiamento de avaliações / estudos de 2024 e 2025 para 2026: 

• RIS3 e Sistema Regional de Inovação do Norte (2025->2026) 

• Apoios à Ciência – SAICT (2024->2026) 

• Apoios à Inovação – SI I&DT (2024->2026) 

• Sistema de Incentivos à Inovação Produtiva (2025->2026) 

• Microempreendedorismo (2025 -> 2026) 

• Avaliação do Plano Global de Comunicação do PT2030 (2025 -> 2026) 

• Complementaridade entre Sistemas de Incentivos (2024->2026) 

• Inserção de cidadãos estrangeiros e minorias étnicas (2024->2026) 

Adiamento de avaliações para 2027 ou 2028: 

• Ciclo Urbano da Água (2025 ->2027) 

• Gestão de resíduos (2026 ->2027) 

• Upskilling/reskilling dos adultos (2026 -> 2027)  
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• Tagging: Clima e Biodiversidade (2025 ->2027) 

• Avaliação da Qualidade do Sistema educação e inclusão de grupos 

desfavorecidos (2026 -> 2027) 

Cobertura das Avaliações: 

• Inclusão do Programa Sustentável na avaliação “Ciclo Urbano da Água”, 

“Gestão de resíduos” e “Eficiência energética e comunidades de energia 

renovável” 

Alteração da entidade coordenadora: 

• Gestão de resíduos – Rede ACS, AG coordenadora a definir 

• Tagging: Clima e Biodiversidade – Rede ACS – AD&C (Unidade de 

Coordenação dos Fundos) 
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2. Cronograma 

 

2024 2025 2026 2027 2028 2029

OP1 A01 Alteração do Perfil de especialização da Economia Portuguesa PT2030 Grandes Agendas Avaliação Global RePlan/AD&C/PlanAPP

OP1 A02 RIS3 e Sistema Regional de Inovação do Norte Ex Post PT2020 Áreas Geográficas Avaliação de Impacto AG PR Norte

OP1 A11 Apoios à Internacionalização Ex Post PT2020 Áreas de Política Avaliação de Impacto AD&C

OP1 + OP4 A12 Qualificação das empresas PT2030 Áreas de Política Avaliação de Impacto AD&C

OP1 A13 Apoios à Ciência - SAICT Ex Post PT2020 Instrumentos de Política Avaliação de Impacto AG COMPETE

OP1 A14 Apoios à Inovação - SI I&DT Ex Post PT2020 Instrumentos de Política Avaliação de Impacto AG COMPETE

OP1 A15 Sistema de Incentivos à Inovação Produtiva PT2030 Instrumentos de Política Avaliação de Impacto AG COMPETE

OP1 A16 Ex ante  Instrumentos Financeiros e Híbrido PT2030 Financiamentos / Programas Avaliação de Implementação AG COMPETE

OP2 + OP3 A17 Mobilidade para a transição climática PT2030 Grandes Agendas Avaliação Global RePlan/AD&C/PlanAPP

OP2 A19 Eficiência energética e Comunidades de Energia Renovável PT2030 Áreas de Política Avaliação de Impacto AD&C

OP2 A21 Ciclo Urbano da Água PT2030 Instrumentos de Política Avaliação de Impacto AG PR Algarve

OP2 A22 Gestão de resíduos PT2030 Instrumentos de Política Avaliação de Impacto Rede ACS - AG a definir

OP2 A23 Mobilização dos apoios à eficiência energética PT2030 Financiamentos / Programas Avaliação de Implementação PRR

OP4 A24 Qualificações e produtividade Ex Post PT2020 Grandes Agendas Avaliação Global RePlan/AD&C/PlanAPP

OP4 A26 Qualificação superior de jovens Ex Post PT2020 Áreas de Política Avaliação de Impacto AD&C

OP4 A27 Qualidade do sistema educação e inclusão dos grupos desfavorecidos Ex Post PT2020 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG Pessoas

OP4 A29 “Upskilling/reskilling” da população adulta empregada PT2030 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG Pessoas

OP4 A33 Bolsas de doutoramento Ex Post PT2020 Instrumentos de Política Avaliação de Impacto AG Pessoas

OP4 A35 Emprego como combate à exclusão Ex Post PT2020 Grandes Agendas Avaliação Global RePlan/AD&C/PlanAPP

OP4 A36 Garantia para a infância PT2030 Grandes Agendas Avaliação Global RePlan/AD&C/PlanAPP

OP4 A38 Inserção de Cidadãos estrangeiros e minorias étnicas Ex Post PT2020 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG Pessoas

OP4 A39 Microempreendedorismo Ex Post PT2020 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG PR Centro

OP4 A40 Inovação social Ex Post PT2020 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG PR Alentejo

OP4 A41 Apoios ao emprego PT2030 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG Pessoas

OP4 A43 Igualdade de género PT2030 Áreas de Política Avaliação de Impacto AG Pessoas

OP5 A48 Impacto das Abordagens Territoriais do Norte 2030 PT2030 Áreas Geográficas Avaliação de Impacto AG PR Norte

Transversal A55 Impacto Macroeconómico PT2030 Grandes Agendas Avaliação Global RePlan/AD&C/PlanAPP

Transversal A56 Impacto do Norte 2030 PT2030 Áreas Geográficas Avaliação de Impacto AG PR Norte

Transversal A67 Operacionalização do Norte 2030 PT2030 Financiamentos / Programas Avaliação de Implementação AG PR Norte

Av./Estudo Transversal AC1 Avaliação do Plano Global de Comunicação do PT2030 PT2030 Financiamentos / Programas Avaliação da Comunicação AD&C - NC

OP1 E1 Complementaridade entre Sistemas de Incentivos Ex Post PT2020 Financiamentos / Programas Estudos de apoio à implementação AG COMPETE

OP2 + OP3 E2 Apuramento do indicador da redução de emissões de GEE PT2030 Financiamentos / Programas Estudos de apoio à implementação Rede ACS - Sustentável

Transversal E3 Princípio do DNSH PT2030 Financiamentos / Programas Estudos de apoio à implementação Rede ACS - Sustentável

Transversal E5 Tagging: Clima e Biodiversidade PT2030 Financiamentos / Programas Estudos de apoio à implementação Rede ACS

OP4 E9 Contributo do FSE+ para os objetivos Pacto Ecológico Europeu PT2030 Financiamentos / Programas Estudos de apoio à implementação Rede DQI - Pessoas

Incidência Tipo de análise
Entidade coordenadora da 

Avaliação

Avaliações

Estudos

Tipos de 

análises
OP

Nº 

Avaliaçã

o

Designação da Avaliação

Calendário da Avaliação 

(assinatura do contrato) Âmbito
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3. Fichas das Avaliações 

As Fichas apresentadas em seguida justificam a razão subjacente à decisão da 

Autoridade de Gestão de realizar cada uma das avaliações e a utilidade que se 

espera da mesma, bem como as suas principais características. 

O conteúdo das Fichas é indicativo e pode ser enriquecido ao longo do processo 

de aprovação dos planos de avaliação dos programas, bem como 

posteriormente até ao lançamento das avaliações.  

Estas Fichas têm níveis de aprofundamento distintos: as fichas das avaliações 

já iniciadas ou a iniciar em 2026 têm um maior aprofundamento que se reflete 

no número de campos a preencher. 

 

A67 - AVALIAÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO DO NORTE 2030 

Objetivo(s) 

Analisar em que medida a implementação do Programa está a decorrer de acordo com o previsto e, 
considerando o ritmo de implementação e execução registados, se está a contribuir para a maximização dos 
resultados esperados, identificando eventuais dificuldades encontradas na operacionalização dos diversos 
apoios e/ou antecipando potenciais desvios na concretização desses objetivos. 

Tipo de 
avaliação, 
por: 

Objetivo Avaliação de Operacionalização/Implementação 

Incidência Área Geográfica 

Âmbito 

Programático NORTE 2030 

Territorial NUTS II Norte 

Temático Todas as Prioridades do NORTE 2030 e respetivos Objetivos Específicos 

Temporal Portugal 2030 

Contextualização/Justificação 

Esta avaliação justifica-se pela necessidade de aferir, numa fase inicial da implementação, se o Programa se 
encontra no rumo certo para a concretização dos seus objetivos de política e objetivos específicos, ou se 
serão necessários ajustamentos para assegurar cumprimento desses objetivos, permitindo a incorporação 
atempada de ajustamentos programáticos e nos processos de implementação do Programa. 

A avaliação visa, no mesmo sentido, dar resposta ao compromisso inscrito no texto do próprio Programa 
Regional do Norte 2021-2027: “Até ao final de 2024, será desenvolvida uma primeira avaliação de processo do 
programa […]”. 

Utilizações específicas dos 
resultados da avaliação 

 Aumentar a relevância e coerência interna e externa do programa NORTE 2030; 

 Contribuir para a boa gestão e utilização dos Fundos Europeus, reforçando a sua orientação para resultados 
e a qualidade na prestação de contas; 

 Produção de conhecimento: aumentar a compreensão sobre os efeitos produzidos pelos instrumentos, de 
como eles atuam no contexto em que são aplicados e como diferentes medidas e intervenções podem ser 
mais efetivas; 

 Capacitação institucional: melhorar e desenvolver as capacidades dos participantes nos programas e as 
suas redes e instituições. 

Critérios e  
Questões de avaliação 

Relevância 

QA1.1 A implementação do NORTE 2030 permite assegurar os objetivos específicos definidos?  

QA1.2 A implementação do NORTE 2030 permite concretizar os indicadores de realização e de resultado? 

QA2. O modelo de governação implementado tem-se revelado o mais adequado para, nesta fase, assegurar a 
maior eficácia e eficiência possíveis na gestão do NORTE 2030?  

Eficiência Operativa 

QA3. As condições de admissibilidade das operações e dos beneficiários e a respetiva análise são as mais 
adequadas à procura existente na Região? O desenvolvimento dos critérios de mérito e o processo de 
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apreciação das candidaturas, permitem selecionar as operações mais adequadas face aos objetivos do 
Programa? 

QA4. O processo de contratualização com as Entidades Intermunicipais permite adequar a oferta de apoios, 
por um lado, às necessidades locais e sub-regionais em matéria de disponibilização de bens e serviços e, por 
outro, aos objetivos do Programa? Quais os indicadores de realização e de resultado no OP5 relativos aos 
“Planos de Ação dos Investimentos Territoriais Integrados? 

QA5. Os Sistemas de Informação desenvolvidos permitem aos utilizadores externos um acesso fácil e 
adequado? No que respeita aos utilizadores internos é recolhida e validada a informação relevante para o 
processo de gestão, monitorização e avaliação? 

Coerência Externa 

QA6. Existem complementaridades e/ou sinergias e/ou sobreposições entre a intervenção avaliada e outras 
intervenções a atuar sobre o mesmo constrangimento ou território? 

Abordagem metodológica 
Perspetiva multi‐método, que contemple explicitamente a integração de diferentes métodos de recolha de 
informação e análise documental, complementares e coerentes entre si, de natureza quantitativa e qualitativa 
garantindo níveis adequados de triangulação. 

Sistemas de Informação (SI) a 
disponibilizar no início da 
avaliação 

Disponíveis nos diversos sistemas de informação do Portugal 2030 e do NORTE 2030, e nos websites da 
CCDR-N, NORTE 2030 e PORTUGAL 2030. 

Entidade responsável AG do NORTE 2030 

Procedimento de contratação  Consulta Prévia Simplificada 

Grupo de Acompanhamento 
AG do NORTE 2030, AD&C, IAPMEI, Instituto do Turismo, Estrutura de Missão Portugal Inovação Social 2030, 
FCT, AMP e CIM (ATB, AVE, CÁVADO, DOURO, TS e TTM). 

Calendário:  

Lançamento do concurso Setembro/2024 

Início da Avaliação Outubro/2024 

Duração da Avaliação 180 dias 

Fonte de financiamento Prioridade 7A – Assistência Técnica do NORTE 2030 

Preço final 62 245€ (acrescido de IVA) 
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A02 - AVALIAÇÃO DO CONTRIBUTO DO PORTUGAL 2020 PARA A CONCRETIZAÇÃO DA RIS3 NORTE 2020 E DA CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA REGIONAL DE INOVAÇÃO 

Objetivo(s) 
Avaliar o contributo do PORTUGAL 2020 para a concretização da Estratégia Regional de Especialização Inteligente 
do Norte 2014-2020 (RIS3 NORTE 2020) e para a consolidação do Sistema Regional de Inovação. 

Tipo de 
avaliação, 
por: 

Objetivo Avaliação de Impacto 

Incidência Área Geográfica 

Âmbito 

Programático NORTE 2020 e COMPETE 2020 

Territorial NUTS II Norte 

Temático 
OT1 (PI1.1 e PI1.2), OT3 (PI3.1, PI3.2 e PI3.3), OT8 (PI8.3, PI8.5 e PI8.8), OT9 (PI9.6 e PI9.10) e OT10 (PI10.2, PI10.4 e 
PI10.5) 

Temporal PT 2020 

Contextualização/Justificação 

No período de programação da política de coesão da União Europeia 2014-20, as Estratégias de Investigação e 
Inovação para a Especialização Inteligente, ou RIS3, constituíram condicionalidade ex-ante para acesso a apoios 
financeiros nas áreas da investigação, desenvolvimento e inovação (I&D&i) dos Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento (FEEI). Uma condicionalidade ex-ante diz respeito a um fator crítico, concreto e predefinido com 
precisão, e constituiu um requisito prévio para a realização eficaz e eficiente de um objetivo específico de uma 
prioridade de investimento da União. A Estratégia de Especialização Inteligente da Região do Norte 2014-20 (RIS3 
NORTE 2020) constituiu, assim, referencial estratégico para a mobilização recursos financeiros nas áreas da 
I&D&i, em particular do Programa Operacional da Região do Norte 2014-20 (NORTE 2020), mas também, entre 
outros, no COMPETE 2020. Na sequência da avaliação de processo sobre implementação da estratégia nacional e 
regionais de investigação para uma especialização inteligente concluída em 2019, torna-se necessário dar 
sequência ao processo avaliativo através da realização de uma avaliação ex post sobre o impacto do 
PORTUGAL2020 para a concretização da RIS3 NORTE 2020. A importância desta avaliação e dos seus resultados 
é reforçada pelo facto da estratégia regional de especialização inteligente e do seu modelo de governação 
constituírem uma condição favorável do NORTE 2030 para financiamento do Objetivo de Política 1 (OP1) do período 
2021-27. 

Utilizações específicas dos 
resultados da avaliação 

Os resultados desta avaliação contribuirão para as seguintes utilizações específicas: 

- Responsabilidade: demonstrar em que medida o programa alcançou os seus objetivos (eficácia), de que forma 
utilizou os seus recursos (eficiência) e que resultados obteve (impactos); 

- Produção de conhecimento: aumentar a compreensão sobre os efeitos produzidos pelos instrumentos, como 
atuaram no contexto em que foram aplicados e como diferentes medidas e intervenções podem ser mais 
efetivas; 

- Capacitação institucional: melhorar e desenvolver as capacidades dos participantes nos programas e as suas 
redes e instituições envolvidas. 

Critérios e  
Questões de avaliação 

Eficácia 

QA1. O PT2020 contribuiu para alcançar os objetivos da RIS3 NORTE 2020 através das realizações e dos resultados 
previstas nas operações aprovadas? 

QA.2 Os instrumentos do PT2020 de apoio à implementação da RIS3 NORTE 2020 foram os mais adequados? Foram 
mobilizados os instrumentos adequados para promover as sinergias e complementaridades com outros 
programas nacionais e europeus na área da inovação? 

QA.3 A implementação da RIS3 NORTE 2020 gerou de forma adequada as interações entre stakeholders 
relevantes em processos de descoberta empreendedora, nomeadamente na identificação de novas oportunidades 
de desenvolvimento económico e na redução de falhas de mercado? 

QA.4 A articulação entre o modelo de governação dos FEEI e da RIS3 NORTE 2020 foi a mais adequada para a 
concretização dos objetivos definidos nessa estratégia? 

QA.5 O sistema de monitorização e de avaliação da RIS3 NORTE 2020 foi implementado e a informação 
disponibilizada pelos programas do PT2020 permitiu assegurar o adequado acompanhamento da estratégia? 

QA.6 A RIS3 NORTE 2020 dispôs de capacidade e recursos adequados para levar a cabo de forma eficaz a 
formulação, implementação, monitorização e avaliação das estratégias? 

Impacto 

QA.7 Quais são os efeitos globais da intervenção do PT2020 no desempenho do sistema regional de inovação? 

QA.8 Quais os resultados específicos no que respeita à superação das ameaças e dos constrangimentos 
identificados e à potenciação dos pontos fortes e das oportunidades do Sistema Regional de Inovação? 

QA.9 Que fatores externos influenciaram, positiva ou negativamente, o alcance dos efeitos globais? O que pode 
explicar os eventuais desvios ao expectável? 

QA.10 Qual foi o impacto do PT2020 na promoção de um Sistema Regional de Inovação territorialmente mais 
distribuído e equilibrado? 

Valor Acrescentado Europeu 

QA11. Em que medida a relevância, a eficácia e a eficiência das intervenções apoiadas pelo Programa são 
potenciadas pelo facto de serem financiadas por Fundos Europeus? Quais os principais fatores indutores do valor 
acrescentado europeu? Quais as áreas de intervenção do Programa em que o valor acrescentado europeu é mais 
expressivo e qual na natureza desse valor acrescentado (efeitos de volume, de âmbito e/ou de processo)? 

Abordagem metodológica Avaliação Baseada na Teoria 
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Sistemas de Informação (SI) a 
disponibilizar no início da 
avaliação 

Sistema de informação do NORTE 2020 e do COMPETE 2020 

Entidade responsável Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-NORTE) 

Procedimento de contratação Concurso Público 

Grupo de Acompanhamento CCDR-NORTE, AG do NORTE 2030, AD&C, Organismos Intermédios do NORTE 2030 

Calendário:  

Lançamento do concurso Outubro/2025 

Início da Avaliação Março/2026 

Duração da Avaliação 180 dias 

Fonte de financiamento OE 1.4 – Candidatura “S3NORTE2027 – Capacitação para a especialização inteligente” financiada pelo NORTE 2030 

Preço final 46.800 € (acrescido de IVA) 
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A48 - AVALIAÇÃO DAS ABORDAGENS TERRITORIAIS DO NORTE 2030 

Objetivo(s) 

Avaliar a operacionalização e o impacto das abordagens integradas do desenvolvimento territorial do NORTE 
2030 (conforme previstas no Regulamento das Disposições Comuns) que inclui os Instrumentos Territoriais 
previstos no NORTE 2030, nomeadamente, os ITI CIM e ITI AMP, as ITI Redes Urbanas, o PROVERE e, pelas 
semelhanças que apresenta com o conceito de abordagem integrada, considera-se, também, o Plano do Fundo 
de Transição Justa para Matosinhos. 

Deste modo os objetivos específicos desta avaliação são os seguintes: 

 Avaliar a eficácia e eficiência das várias abordagens territoriais em complementaridade com o processo 
de descentralização em curso, estabelecido na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto (Lei-quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais); 

 Avaliar a complementaridade e as sinergias entre políticas/instrumentos de programação coincidentes no 

mesmo território na persecução dos objetivos de convergência económica e de coesão territorial; 

 Avaliar os modelos de governação e a eficiência dos mecanismos formais e informais de coordenação 

definidos especificamente para a implementação, operacionalização, acompanhamento/monitorização e 

avaliação de cada um dos instrumentos visados;  

 Identificar as dimensões operacionais que carecem de ajustamento e melhoria, visando a preparação do 
pós-2027. 

Tipo de 
avaliação, 
por: 

Objetivo Avaliação de Impacto 

Incidência Programa 

Âmbito 

Programático NORTE 2030 

Territorial NUTS II Norte 

Temático 
As ITI CIM e ITI AMP, as ITI Redes Urbanas, o PROVERE e, pelas semelhanças que apresenta com o conceito de 
abordagem integrada, considera-se, também, o Plano do Fundo de Transição Justa para Matosinhos. 

Temporal Portugal 2030 

Contextualização/Justificação 

As abordagens territoriais integradas assumem uma maior relevância e diversidade neste período de 
programação incidindo em territórios com características socioeconómicas e demográficas diversificadas e 
com objetivos diferenciados, mas sempre centradas na participação ativa dos atores, procurando 
complementaridades e sinergias entre intervenções no mesmo território e, frequentemente, implicando a 
implementação de modelos de governação multinível. 

Considera-se importante o contexto da implementação da Lei-quadro da transferência de competências para 
as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e do diploma que altera a orgânica das atuais 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR). 

Utilizações específicas dos 
resultados da avaliação 

 Responsabilidade de prestação de contas por parte da AG do NORTE 2030: demonstrar em que medida o 
programa alcançou os seus objetivos (eficácia), de que forma utilizou os seus recursos (eficiência) e que 
resultados obteve (impactos); 

 Produção de conhecimento: aumentar a compreensão sobre os efeitos produzidos pelos instrumentos, 
como atuaram no contexto em que foram aplicados e como diferentes medidas e intervenções podem ser 
mais efetivas; 

 Capacitação institucional: melhorar e desenvolver as capacidades dos participantes nos programas e as 
suas redes e instituições envolvidas. 

Critérios e  
Questões de avaliação 

Coerência 

QA1. A configuração e a implementação das Abordagens Territoriais, nomeadamente, em termos de objetivos, 
grupos-alvo, recursos e resultados a alcançar, e entre as várias escalas territoriais e as partes interessadas 
do território, de modo a criar sinergias e a potenciar o desenvolvimento dos territórios-alvo permitirá alcançar 
os objetivos do NORTE 2030? 

QA2. As Abordagens Territoriais contratualizadas, em forma de Planos, estavam alinhadas com as respetivas 
estratégias dos territórios-alvo? 

QA3. Foram garantidas as articulações necessárias com outros instrumentos com incidência nos mesmos 
territórios?  

QA4. As tipologias de intervenções disponibilizadas, a alocação de verbas e a definição dos indicadores de 
realização e de resultados tinham correspondência com as prioridades previamente estabelecidas no NORTE 
2030? 

Eficácia 

QA5. A configuração e a implementação dos Planos (nomeadamente, nível de procura, beneficiários, tipos de 
projetos, resultados contratualizados e primeiras realizações e resultados) permitem atingir os resultados 
previstos? 

QA6. Que medidas de gestão foram identificadas e propostas pelos responsáveis pela implementação dos 
Planos para melhorar os ritmos de execução e a sua adequação à programação? Foram assegurados os 
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mecanismos necessários para a revisão e ajustamentos dos Planos face a alterações de contexto? Se sim, 
eles foram implementados? Essas alterações permitiram melhorias no desempenho de gestão? 

QA7. Qual a importância, em particular das ITI AMP e ITI CIM, na prossecução dos objetivos plasmados na Lei-
quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, e no 
diploma que altera a orgânica das atuais Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR)? Em 
que medida as Abordagens Territoriais contribuíram para esta alteração ser mais eficaz? 

Eficiência operativa 

QA8. Na configuração da programação dos Planos e na respetiva implementação estão presentes mecanismos 
que asseguram uma governação e implementação destes instrumentos de forma eficiente? 

QA9. O modelo implementado de monitorização/acompanhamento financeiro, físico e estratégico adotado pela 
AG do NORTE 2030 foi o mais adequado tendo em vista o acompanhamento dos contratos e a identificação de 
desvios face ao planeado? Foram garantidas as condições técnicas para esse acompanhamento? Os atores 
envolvidos são os mais adequados? 

QA10. A diversidade e complexidade das tipologias de intervenções contratadas nos Planos são um 
constrangimento a uma eficiente monitorização e avaliação dos contratos? 

Impacto 

QA11. Quais são os efeitos globais da intervenção no contexto socioeconómico dos territórios alvo de cada 
Abordagem Integrada, nomeadamente no contributo para a estratégia da União Europeia (efeitos planeados e 
não planeados, esperados e não esperados, positivos ou negativos)? Como é que a intervenção causou essa 
mudança no contexto socioeconómico dos território-alvo? 

QA12. Que fatores externos influenciaram, positiva ou negativamente, o alcance dos efeitos globais? O que pode 
explicar os eventuais desvios ao expectável? 

QA13. Quais os fatores-chave de sucesso (ou insucesso) de cada uma das abordagens integradas de 
desenvolvimento territorial? 

QA14. Quais as lições a retirar para a discussão do futuro da política de coesão pós 2027, nesta matéria?  

Valor Acrescentado Europeu 

QA15. Em que medida a relevância, a eficácia e a eficiência das intervenções apoiadas pelo Programa são 
potenciadas pelo facto de serem financiadas por Fundos Europeus? Quais os principais fatores indutores do 
valor acrescentado europeu? Quais as áreas de intervenção do Programa em que o valor acrescentado 
europeu é mais expressivo e qual na natureza desse valor acrescentado (efeitos de volume, de âmbito e/ou de 
processo)? 

Abordagem metodológica Avaliação Baseada na Teoria 

Entidade responsável AG do NORTE 2030 

Início da Avaliação 2027 
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A56 - AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO NORTE 2030 

Objetivo(s) 

Avaliar o contributo do NORTE 2030 na prossecução das prioridades e objetivos específicos definidos, de modo 
a dar cumprimento à responsabilidade de prestar contas e ao aumento do conhecimento da Autoridade de 
Gestão sobre os impactos positivos (ou menos alcançados) e o nível de causalidade do próprio programa 
nesses impactos. 

(inclui Meta-análise de Avaliações Temáticas Transversais) 

Tipo de 
avaliação, 
por: 

Objetivo Avaliação de Impacto 

Incidência Área Geográfica 

Âmbito 

Programático NORTE 2030 

Territorial NUTS II Norte 

Temático Todas as Prioridades do NORTE 2030 e respetivos Objetivos Específicos 

Temporal Portugal 2030 

Contextualização/Justificação 
Considerada regulamentarmente, quando no texto do Regulamento 2021/1060, de 24 de junho de 2021, no n.º 2 
do Artigo 44º se refere o seguinte: “é realizada, até 30 de junho de 2029, uma avaliação de cada programa para 
apreciar o seu impacto.”. 

Utilizações específicas dos 
resultados da avaliação 

 Responsabilidade de prestação de contas por parte da AG do NORTE 2030: demonstrar em que medida o 
programa alcançou os seus objetivos (eficácia), de que forma utilizou os seus recursos (eficiência) e que 
resultados obteve (impactos); 

 Produção de conhecimento: aumentar a compreensão sobre os efeitos produzidos pelos instrumentos, 
como atuaram no contexto em que foram aplicados e como diferentes medidas e intervenções podem ser 
mais efetivas; 

 Capacitação institucional: melhorar e desenvolver as capacidades dos participantes nos programas e as 
suas redes e instituições envolvidas. 

Critérios e  
Questões de avaliação 

Eficácia  

QA1. O programa está a alcançar os objetivos específicos através das realizações e resultados previstos nas 
operações aprovadas? Que mudanças podem ser observadas em relação aos objetivos da intervenção? 

QA2. Como é que as intervenções causaram essa mudança? (Avaliação Baseada na Teoria) 

QA3. Que fatores externos influenciaram, positiva ou negativamente, o alcance dos resultados? Ocorreram 
efeitos imprevistos, positivos ou negativos? O que pode explicar os eventuais desvios ao cumprimento dos 
objetivos? 

Eficiência 

QA4. A realização da intervenção foi alcançada com o mínimo de recursos? Os resultados da intervenção foram 
alcançados com o mínimo de recursos? Poder-se-ia ter alcançado melhores resultados com os mesmos 
recursos? 

QA5. A intervenção foi economicamente compensadora, tendo em conta possíveis alternativas para a aplicação 
dos recursos disponíveis? 

Eficiência operativa 

QA6.Foram desenvolvidos os procedimentos mais adequados na gestão do programa para o cumprimento dos 
objetivos?  

Impacto 

QA7. Quais são os efeitos globais da intervenção no contexto socioeconómico, nomeadamente no contributo 
para a estratégia da União Europeia (efeitos planeados e não planeados, esperados e não esperados, positivos 
ou negativos)? 

QA8. Que fatores externos influenciaram, positiva ou negativamente, o alcance dos efeitos globais? O que pode 
explicar os eventuais desvios ao expectável? 

QA9 Como é que a intervenção causou essa mudança no contexto socioeconómico? 

Valor Acrescentado Europeu 

QA10. Em que medida a relevância, a eficácia e a eficiência das intervenções apoiadas pelo Programa são 
potenciadas pelo facto de serem financiadas por Fundos Europeus? Quais os principais fatores indutores do 
valor acrescentado europeu? Quais as áreas de intervenção do Programa em que o valor acrescentado 
europeu é mais expressivo e qual na natureza desse valor acrescentado (efeitos de volume, de âmbito e/ou de 
processo)? 

Abordagem metodológica Avaliação Baseada na Teoria 

Entidade responsável AG do NORTE 2030 

Início da Avaliação Maio/2028 
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